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Encontrando-se em Consulta Pública o Projeto de Alta Velocidade, designadamente o 

eixo Lisboa/Porto, considerando que os documentos apresentados tiveram por base o 

“…retomar dos estudos anteriormente desenvolvidos para o projeto da ligação 

ferroviária de alta velocidade em Portugal, que tiveram decisão ambiental favorável 

para os diferentes troços da Ligação Lisboa – Porto, entre 2007 e 2012 (estudos 

desenvolvidos pela ex- RAVE), e que são agora adaptados aos atuais objetivos e 

necessidades e numa logica de faseamento e articulação com a restante rede ferroviária, 

nomeadamente a Linha do Norte e a Linha do Oeste, com as quais estabelece ligações 

diretas…”( Volume 10 – Ambiente, Página 2-12; disponível para consulta em 

https://participa.pt/pt/consulta/linha-ferroviaria-de-alta-velocidade-entre-porto-e-lisboa-

fase-1-troco-porto-soure-lote-a ), havendo a oportunidade de apresentar contribuições 

acerca do mesmo da proposta ora apresentada, temos a expor o seguinte: 

A. Quanto à Viabilidade do Projeto, Valor de Investimento, VAL e 

Procura: 

• O Projeto de Alta Velocidade apresentado no período 2007-2012, considerava um 

investimento Total de 4,7MM€, conforme apresentação realizada pelo Eng. Luis 

Filipe Pardal, Presidente da RAVE/REFER em 13 de Dezembro de 2005: 

 

Fonte: Apresentação Eng. Luis Filipe Pardal, Presidente da RAVE/REFER em 13 de Dezembro 

de 2005 

• Relatório Especial Rede ferroviária de alta velocidade na Europa (19/2018), do 

Tribunal de contas Europeu (https://op.europa.eu/webpub/eca/special-

reports/high-speed-rail-19-2018/pt/, consultado em 20/07/2023), conclui que 

https://participa.pt/pt/consulta/linha-ferroviaria-de-alta-velocidade-entre-porto-e-lisboa-fase-1-troco-porto-soure-lote-a
https://participa.pt/pt/consulta/linha-ferroviaria-de-alta-velocidade-entre-porto-e-lisboa-fase-1-troco-porto-soure-lote-a
https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/high-speed-rail-19-2018/pt/
https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/high-speed-rail-19-2018/pt/


Contribuições Projeto de Alta Velocidade – Eixo Lisboa/ Porto Página 3 / 15 
Traçado de Aproximação a Coimbra 

 

“Em média, as linhas auditadas custam 25 milhões de euros por quilómetro 

(não tendo em conta os projetos mais caros de construção de túneis). Os custos 

envolvidos poderiam, na verdade, ter sido muito inferiores, com pouco ou nenhum 

impacto nas operações, porque nem todas as linhas de muito alta velocidade 

construídas são necessárias. Em muitos casos, os comboios circulam nessas 

linhas a velocidades médias muito inferiores à capacidade da linha. O custo 

de uma linha aumenta proporcionalmente à velocidade de projeto e a 

infraestrutura capaz de suportar operações de muito alta velocidade (300 km/h ou 

mais) é particularmente dispendiosa. Estas velocidades tão elevadas, contudo, 

nunca são atingidas na prática: nas linhas auditadas, os comboios circulam 

em média a apenas cerca de 45% da velocidade de projeto, apenas duas linhas 

estavam a operar a uma velocidade média superior a 200 km/h, e nenhuma 

acima dos 250 km/h. Uma velocidade média tão inferior à velocidade de projeto 

suscita questões relativas à boa gestão financeira.” 

 

• De acordo com o Relatório Especial Rede ferroviária de alta velocidade na Europa 

(19/2018), do Tribunal de contas Europeu 

(https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/high-speed-rail-19-2018/pt/, 

consultado em 20/07/2023), “as derrapagens de custos agregadas nas linhas e 

projetos auditados pelo Tribunal foram de 5,7 mil milhões de euros ao nível dos 

projetos e de 25,1 mil milhões de euros ao nível das linhas (44% e 78%, 

respetivamente). Os atrasos ao nível dos projetos e das linhas também foram 

significativos: oito dos 30 projetos auditados registaram atrasos de pelo menos um 

ano, e cinco linhas (metade da amostra auditada) sofreram atrasos de mais de uma 

década. Prestar especial atenção aos elementos referidos poderia permitir poupar 

centenas de milhões de euros e garantir a boa utilização das linhas construídas.” 

 

• De acordo com Infraestruturas de Portugal, valor de Investimento em 2023 

mantem-se nos 4,5 MM€, no entanto este valor encontra-se claramente 

subestimado, influenciado assim de forma significativa as conclusões quanto à 

viabilidade do projeto. Valor de Investimento Corrigido: 

o Hipótese A – Valor Estimado pelo Tribunal Contas Europeu: 313 km x 

25M€ = 7,8MM€ (investimento subestimado em 3,3MM€; valor deverá 

ser superior pois não considerado efeito de túneis e pontes) 

https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/high-speed-rail-19-2018/pt/
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o Hipótese B – Correção por Inflação na Construção: 4,5MM€ x 147,88% = 

6,654 MM€ (investimento subestimado em 2,2MM€) 

(https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&i

ndOcorrCod=0009755&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT, 

consultado en 20/07/2023) 

 

Investimento subestimado em 2,2MM€ – 3,3 MM€ (derrapagem em linha com o 

identificado pelo Tribunal de Contas Europeu em 2018), défice este que terá de ser 

assumido pelo Estado Português sem qualquer apoio comunitário 

• A apresentação do Projeto realizada pela IP em 05 de Junho de 2023, aponta para 

VALe positivo de 3,8MM€ e TIRe de 9,6%, no entanto se for corrigido o valor da 

variação de investimento previsível, o VALe será reduzido para valores próximos 

de zero (3,8 – 3,3 = 0,5MM€) e a TIRe, ficará no limiar do valor mínimo definido 

para garantir a Viabilidade Económica do projeto (Taxa de Desconto > 5%) 

colocando-se assim em causa os fundos europeus aprovados: 

 

Fonte: Apresentação do Projeto realizada pelo IP em 05 de Junho de 2023 

 

• O Estudo de Viabilidade Económica não teve em conta evoluções tecnológicas e 

transição energética em curso (alta penetração de viaturas elétricas, bem como o 

facto de diversas viagens de médio e longo curso já serem passíveis de realizar 

em Autocarros Elétricos - Flixbus com carreiras regulares), sobrestimando-se os 

benefícios ambientais do projeto. 

• Também a procura estimada parece estar inflacionada, pois para atingir os 

números indicados e de acordo com os estudos de 2007-2012, teriam de ser 

superiores a 30% das viagens totais – Automóvel, Avião e Comboio -, mas mesmo 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009755&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0009755&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
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que as projeções estejam corretas, de um ponto de vista financeiro o projeto global 

será sempre deficitário e carecerá de receitas adicionais para garantir a sua 

sustentabilidade. Como exemplos temos: 

o  O caso de Espanha, em que se concluiu não existir uma única linha de Alta 

Velocidade viável de acordo com estudos realizados pela The Foundation for 

the Studies of Applied Economics (Fedea) 

(https://english.elpais.com/elpais/2015/03/26/inenglish/1427383199_991725.

html, consultado em 01/07/2023); 

o Ou os estudos realizados pela CATO nos EUA (https://www.cato.org/policy-

analysis/high-speed-money-sink-why-united-states-should-not-spend-

trillions-obsolete, consultado em 20/06/2021) que conclui: “High‐speed rail is 

a costly and obsolete technology. It is slower than flying, less convenient than 

driving, and more expensive than both. Its environmental benefits are 

questionable at best, especially since both cars and airliners are becoming 

more fuel‐efficient and less polluting every year. The United States does not 

need an expensive new infrastructure system that will take decades to build, 

carry relatively few passengers, and provide no improvements to freight 

service.”  

 

Fonte: Apresentação Eng. Luis Filipe Pardal, Presidente RAVE/REFER Dez2005 

 

 

https://english.elpais.com/elpais/2015/03/26/inenglish/1427383199_991725.html
https://english.elpais.com/elpais/2015/03/26/inenglish/1427383199_991725.html
https://www.cato.org/policy-analysis/high-speed-money-sink-why-united-states-should-not-spend-trillions-obsolete
https://www.cato.org/policy-analysis/high-speed-money-sink-why-united-states-should-not-spend-trillions-obsolete
https://www.cato.org/policy-analysis/high-speed-money-sink-why-united-states-should-not-spend-trillions-obsolete
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Os estudos disponibilizados apresentam a seguinte procura para a AV: 

o A procura dos serviços AV atinge 5,2 milhões de passageiros em 2029 com a 

conclusão da Fase 1 

o A procura dos serviços AV atinge 8,6 milhões de passageiros, em 2031 com a 

conclusão da Fase 2 

o A procura dos serviços AV atinge 9,3 milhões passageiro, em 2036. (Somente em 

2036 e com algum esforço estima-se procura no limiar do mínimo definido como 

necessário para justificar uma linha de AV: 9 milhões de passageiros1) 

 

Em síntese, tudo indica que o projeto, para além de financeiramente inviável, com 

investimento subestimado em mais de 2 MM€, também de um ponto de vista 

económico os benefícios estarão longe dos valores indicados, prevendo-se 

adicionalmente um alto encargo para o erário público, ou seja estudos padecem dos 

principais erros cometidos na avaliação de investimentos públicos em Portugal 

(AVALIAÇÃO DE DECISÕES DE INVESTIMENTO PÚBLICO, Abel M. Mateus, 

disponível em https://www.ffms.pt/sites/default/files/2022-07/anexo-g-avaliacao-

investimentos-publicos.pdf, consultado em 21/07/2023): 

 

“Os principais erros na avaliação de investimentos públicos em Portugal  

i. Confundir custos com benefícios: este é um dos erros mais primários que se 

observa entre os economistas portugueses, erro que mesmo distintos professores 

universitários cometem. Vários economistas afirmavam que as autoestradas se 

justificavam devido ao efeito multiplicador no PIB que tinha a sua construção 1/. 

Ora os custos da construção de uma autoestrada não são benefícios, mas sim 

custos do projeto. Os benefícios que se geram, depois de estar construída, são: a 

redução de tempo dos utentes no transporte em relação a vias de comunicação 

alternativas, a redução de sinistralidade, o acréscimo de tráfego resultante destes 

                                                           
1 Fonte: «In what circumstances is investment in HSR worthwhile?» (Em que circunstâncias se justifica o 
investimento no transporte ferroviário de alta velocidade?), De Rus, Gines, e Nash, C.A., Munich 
Personal RePEc Archive (MPRA), dezembro de 2007, e em ii) «Guide to Cost Benefit Analysis of 
Investment Projects» (Guia da análise custo-benefício dos projetos de investimento) da Comissão 
Europeia, 2008, p. 84 (este critério de referência ACB da Comissão foi suprimido na nova edição de 
2014). 

https://www.ffms.pt/sites/default/files/2022-07/anexo-g-avaliacao-investimentos-publicos.pdf
https://www.ffms.pt/sites/default/files/2022-07/anexo-g-avaliacao-investimentos-publicos.pdf
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dois últimos fatores, e outros efeitos externos sobre o desenvolvimento de alguma 

região ou atividade específica ligada a esta nova via de comunicação.  

ii. Sobrestimação da procura: um dos erros fundamentais cometido na avaliação 

financeira das autoestradas no período 1997-2007 foi a sobrestimação da procura 

de tráfego, o que levou a empolar os benefícios, e assim a dar um retrato enganador 

aos financiadores destes projetos, que acabou por ter graves efeitos nos encargos 

públicos e na dívida do país.  

iii. Subestimação do risco: ligado ao ponto anterior está a defeituosa avaliação do 

risco associado aos projetos, que obriga a um estudo cuidadoso das faixas de 

projeções da procura em cada projeto. 

iv. Confusão sobre custos de oportunidade e projetos alternativos: ao comentar os 

benefícios da construção de um comboio de alta velocidade, vários economistas 

cometeram o erro de considerar os benefícios resultantes do total da procura 

dirigida a este meio de transporte. Ora, os benefícios são a redução do tempo em 

relação aos meios de transporte alternativos, que o comboio de alta velocidade iria 

substituir, nomeadamente no caso da ligação Lisboa-Porto, o comboio pendular.  

v. Visão de que os fundos europeus são de custo zero: na avaliação de grandes 

projetos muitas vezes se considera a parte correspondente ao financiamento 

através de fundos europeus como de custo zero, ou como um subsídio ao projeto. 

Ora esta visão está errada, pois em economia não há “almoços grátis”, os recursos 

são escassos, pelo que estes devem ser avaliados a um custo de oportunidade. À 

partida, numa avaliação económica, não há razão para que o custo de capital seja 

diferente de outro tipo de financiamentos, para este tipo de fundos.  

vi. Sobrestimação de externalidades: tais como efeitos multiplicadores do PIB 

regionais, impacte ambiental: este é um domínio em que é fácil exagerar, dizendo 

que o projeto vai provocar sinergias a nível regional de elevado montante. Só um 

estudo realista ou uma aferição independente poderá confirmar estes valores, mas 

é sempre conveniente equacionar hipóteses realistas, com intervalos de confiança 

apropriados, para evitar erros graves na avaliação.  

1/ Não se deve confundir o efeito keynesiano de aumento da procura agregada devido 

a um aumento do investimento público com a análise de rentabilidade de um dado 

investimento. Esta é uma decisão micro, em que nos deparamos com projetos de 

investimento alternativos e necessitamos de saber qual é o mais rentável, i.e. qual 

o que tem maiores efeitos marginais sobre o PIB no longo prazo, ceteris paribus” 
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B. Quanto ao Planeamento de Execução do Projeto e Características da 

Linha:  

• Falta de Capacidade de Linha do Norte Concentrada na aproximação a Lisboa e 

ao Porto 

 

Fonte: Apresentação do Projeto realizada pelo IP em 05 de Junho de 2023 

 

• Zona com maiores constrangimentos somente ficará concluída depois de 2030 

estando assim adiada a resolução do problema de falta de capacidade da linha do 

Norte  

 

Fonte: Apresentação do Projeto realizada pelo IP em 05 de Junho de 2023 
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• A Linha será construída em bitola ibérica o que não permitirá a interconexão 

futura com rede de Alta Velocidade Europeia. 

• A Linha definida como prioritária não resolve problemas de ligações com Espanha 

apresentando prioridades diferentes do efetuado em 2010, em que num primeiro 

momento, foi contratado com Elos a ligação Lisboa/Madrid, mas cujo projeto foi 

cancelado. 

• Os problemas de pressão na Linha do Norte poderão ser resolvidos pela 

recuperação de linhas existentes, por exemplo Linha do Oeste, ao invés do que se 

preconiza. O Planeamento e as Prioridades do Plano Ferroviário Nacional deverão 

ser revistos tendo em conta dinâmicas atuais de movimentação de pessoas e 

mercadorias. 

• De acordo com o Relatório Especial Rede Ferroviária de Alta Velocidade na 

Europa (19/2018), do Tribunal de contas Europeu 

(https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/high-speed-rail-19-2018/pt/, 

consultado em 20/07/2023) “As infraestruturas ferroviárias de alta velocidade 

são mais caras do que as convencionais, quer em termos de construção quer 

de manutenção. Em determinadas circunstâncias, contudo, os serviços de muito 

alta velocidade, que circulam a 300 km/h ou mais, podem permitir ligeiras 

reduções adicionais de tempo de viagem em comparação com os comboios 

que circulam em linhas convencionais modernizadas. Por conseguinte, deve 

também ser ponderada a opção de modernizar as linhas convencionais 

existentes para aumentar as velocidades, em vez de construir uma linha de 

muito alta velocidade, pois pode permitir realizar economias de custos 

significativas.” 

 

Em síntese, o planeamento e as prioridades de construção deverão ser revistos, tendo 

em conta os recursos financeiros disponíveis, o impacto na mobilidade atual e a 

efetiva resolução de problemas/constrangimentos de capacidade da Linha do Norte. 

 

 

 

https://op.europa.eu/webpub/eca/special-reports/high-speed-rail-19-2018/pt/
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C. Quanto ao Modelo de Contratação e Capacidade de Coordenação 

pelo IP:  

• O projeto é atualmente liderado pela IP, sendo o principal rosto o Eng. Carlos 

Fernandes que, também era o responsável pela RAVE 

(https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/carlos-alberto-joao-fernandes-e-

o-novo-vice-presidente-da-infraestruturas-de-portugal, consultado em 

21/07/2023); 

• O Eng. Carlos Fernandes liderou projeto de Alta Velocidade entre 2007-2012, 

tendo à época contratado com o consórcio ELOS o projeto na modalidade de PPP, 

o qual veio a ser chumbado pelo Tribunal de Contas. 

• O chumbo pelo Tribunal de Contas implicou o cancelamento do projeto, sendo 

que de acordo com notícias mais recentes, está prevista indemnização de 220M€ 

ao consórcio ELOS (https://observador.pt/2022/11/11/estado-pode-ter-de-pagar-

220-milhoes-de-euros-por-causa-do-projeto-de-jose-socrates-para-o-tgv/, 

consultado em 21/07/2023). 

• O Eng. Carlos Fernandes e a sua equipa, deveriam ter acautelado no contrato 

celebrado com o ELOS (consórcio liderado pela Brisa), que até à obtenção do 

visto do Tribunal de Contas, não ocorresse qualquer custo o que não se verificou. 

• De acordo com a IP o modelo de contratação / investimento a adotar nesta 2ª vida 

da Alta Velocidade é, novamente, as PPP (https://www.jn.pt/5565388841/ip-quer-

lancar-primeira-ppp-da-linha-de-alta-velocidade-em-janeiro-de-2024/, 

consultado em 21/07/2023). 

• As PPP em Portugal, em alguns casos e principalmente ao nível de infraestruturas 

de transportes, têm-se caracterizado por uma incorreta transferência/alocação de 

riscos entre as partes, não se identificando evidências de quais os efetivos 

benefícios no caso em concreto, isto até porque o custo financeiro associado a esta 

modalidade será seguramente superior ao custo da divida pública (TIR do privado 

> 9% vs Divida Pública a 10 anos < 4%), sendo que o recurso a este instrumento 

somente se justifica para, de forma artificial, se justificar um menor nível de 

endividamento do Estado Português. 

• Não é claro qual o modelo de PPP a implementar, vejam-se as declarações mais 

recentes do representante da Brisa: “Pires de Lima diz que como a alta velocidade 

está a ser desenhada para ser orientada para o financiamento e para a construção, 

e não para a operação, o projeto “dificilmente encaixará nas competências da 

https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/carlos-alberto-joao-fernandes-e-o-novo-vice-presidente-da-infraestruturas-de-portugal
https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/carlos-alberto-joao-fernandes-e-o-novo-vice-presidente-da-infraestruturas-de-portugal
https://observador.pt/2022/11/11/estado-pode-ter-de-pagar-220-milhoes-de-euros-por-causa-do-projeto-de-jose-socrates-para-o-tgv/
https://observador.pt/2022/11/11/estado-pode-ter-de-pagar-220-milhoes-de-euros-por-causa-do-projeto-de-jose-socrates-para-o-tgv/
https://www.jn.pt/5565388841/ip-quer-lancar-primeira-ppp-da-linha-de-alta-velocidade-em-janeiro-de-2024/
https://www.jn.pt/5565388841/ip-quer-lancar-primeira-ppp-da-linha-de-alta-velocidade-em-janeiro-de-2024/
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Brisa”.” (https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/transportes/detalhe/brisa-

desinteressa-se-da-alta-velocidade, consultado em 21/07/2023) 

 

Em síntese, a modalidade de Contratação Pública prevista não parece ser a mais 

adequada, pelo que por esta via o projeto poderá estar em causa, principalmente ao nível 

de custos adicionais para o Estado Português. Exemplo: Indemnização ELOS 

estimada em mais de 220M€ (https://observador.pt/2022/11/11/estado-pode-ter-de-

pagar-220-milhoes-de-euros-por-causa-do-projeto-de-jose-socrates-para-o-tgv/, 

consultado em 21/07/2023). 

 

D. Quanto ao Traçado Escolhido na Aproximação a Coimbra: 

• Em 2007-2012 foram realizados estudos de impacto ambiental com decisão 

favorável para os diferentes troços da Ligação Lisboa – Porto. 

• O traçado desenvolvido para aproximação e entrada em Coimbra, identificado 

como prioritário e de menor impacto, era o Traçado 3T. 

 

Fonte: https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/sobre-nos/historico/refer/alta-velocidade, 

consultado em 20/07/2023 

 

https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/transportes/detalhe/brisa-desinteressa-se-da-alta-velocidade
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/transportes/detalhe/brisa-desinteressa-se-da-alta-velocidade
https://observador.pt/2022/11/11/estado-pode-ter-de-pagar-220-milhoes-de-euros-por-causa-do-projeto-de-jose-socrates-para-o-tgv/
https://observador.pt/2022/11/11/estado-pode-ter-de-pagar-220-milhoes-de-euros-por-causa-do-projeto-de-jose-socrates-para-o-tgv/
https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/sobre-nos/historico/refer/alta-velocidade
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Neste traçado 3T a travessia da UF de São Martinho do Bispo e Ribeira de Frades 

seria feita essencialmente em túnel num traçado que, vindo do sul, passava entre 

as Coalhadas e o Espírito Santo das Touregas, numa zona de pinhal e mato, 

“mergulhava” em túnel por baixo das zonas mais edificadas de S. Martinho do 

Bispo descendo em direção ao campo de futebol do Esperança, passava por baixo 

do Fórum Coimbra, já na freguesia de Santa Clara, cruzava o rio na zona do açude, 

igualmente em túnel, e vinha à superfície na zona da atual estação de Coimbra B, 

estação essa que seria relocalizada 500m mais a norte do que a sua posição atual. 

Com essa solução, não seria necessário o brutal viaduto a atravessar Ribeira de 

Frades nem nenhum “by pass” pela linha do Norte e quase não haveria 

expropriações nem demolições.   

É importante referir que o que se acaba de descrever não foi uma ideia surgida à 

mesa de um café por parte de algum curioso. Foi, na realidade, um projeto 

sustentado num estudo rigoroso e quantificado feito pela então RAVE, que custou 

muito dinheiro e que definiu por A + B a melhor solução para resolver o problema 

de levar a LAV à cidade de Coimbra.   

A solução dessa altura teve o parecer positivo da Câmara de Coimbra, embora 

esse parecer tivesse condicionantes que seriam certamente ultrapassáveis com 

ajustes e alterações posteriores.  

A declaração de impacte ambiental (DIA) do projeto de Ligação Ferroviária de 

Alta Velocidade Lisboa/Porto, Lote B - Soure/Mealhada, que incluía a referida 

travessia de Coimbra, foi favorável apesar de condicionada, o que quer dizer que 

era viável feitas as correções apontadas na DIA. 

O próprio Eng.º Carlos Fernandes, administrador da extinta RAVE e atual 

administrador da Infraestruturas de Portugal (rosto do projeto na altura e agora, 

como atrás se referiu) concordava com a solução que entendia como perfeitamente 

exequível, minimizadora de impactos ambientais e de expropriações, conforme 

notícia do Público de 11-11-2008 

(https://www.publico.pt/2008/11/11/jornal/comboios-de-alta-velocidade-deverao-

atravessar-o-mondego-e-coimbra-em-tunel-283538, consultado em 21-07-2023).  

 

• Perante este quadro, não se compreende porque se terá abandonado aquela solução 

e se inventou agora a passagem do troço principal da LAV em viaduto pela Ribeira 

de Frades e o “by pass” em cima da atual linha do Norte com o alargamento da 

mesma, obras que, no seu conjunto, causarão a demolição de cerca de  

https://www.publico.pt/2008/11/11/jornal/comboios-de-alta-velocidade-deverao-atravessar-o-mondego-e-coimbra-em-tunel-283538
https://www.publico.pt/2008/11/11/jornal/comboios-de-alta-velocidade-deverao-atravessar-o-mondego-e-coimbra-em-tunel-283538
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60 habitações e a amputação de jardins, quintais e logradouros de muitas outras, 

para além de comprometerem arruamentos de acesso atualmente existentes e que 

são contíguos à linha. Acresce a estes factos a divisão da comunidade, que advém 

das barreiras de proteção ao canal ferroviário, com muros de betão com 5 mts de 

altura. 

 

• Com efeito, os traçados apresentados na Consulta Pública diferem de forma 

substancial da solução anterior que reunia largo consenso (independentemente de 

ter também os seus impactos, já que não existem impactos zero), sem que sejam 

apresentados nos documentos disponibilizados bases técnico-económicas que o 

justifiquem. 

 

• Os traçados atuais foram concebidos utilizando informação cartográfica 

desatualizada, nomeadamente os mapas referentes ao edificado afetado, o que é 

bastante grave e permite pôr em causa o número de habitações afetadas que poderá 

ser bastante superior. Se considerarmos, por exemplo, o mapa da página 5 do PDF 

do edificado afetado, é fácil constatar que o nó da A1 não tem a configuração 

atual. 

Ou seja, o mapa que serviu de base à cartografia é anterior à obra de ampliação 

das portagens de Coimbra Sul, em que se alargou o tabuleiro da autoestrada e se 

criou a nova portagem de entrada na A1 no sentido Sul Norte. Essa obra foi 

concluída em 2009, pelo que se conclui que o mapa de base utilizado no estudo 

tem, pelo menos, 14 anos de desatualização. Tendo em conta essa situação, as 

habitações e infraestruturas públicas afetadas poderão ser muitas mais. 

 

• Os traçados atuais são altamente penalizantes para algumas das freguesias do 

Concelho de Coimbra, com particular destaque para São Martinho do Bispo e 

Ribeira de Frades. 

 

• Os traçados atualmente em consulta deverão ser cancelados, sendo que como mais 

favorável (pelas exatas razões indicadas na atual apresentação 2, slide página 11, 

https://participa.pt/contents/consultationdocument/2023.03.07%20ApresCA_LO

TE%20B_00-sess%C3%A3o%20p%C3%BAblica_2901.pdf, “Principais 

razões: Evitar as manchas urbanas mais densas de Coimbra na margem esquerda 

https://participa.pt/contents/consultationdocument/2023.03.07%20ApresCA_LOTE%20B_00-sess%C3%A3o%20p%C3%BAblica_2901.pdf
https://participa.pt/contents/consultationdocument/2023.03.07%20ApresCA_LOTE%20B_00-sess%C3%A3o%20p%C3%BAblica_2901.pdf
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do rio mondego, evitar os terrenos da escola superior agrária, evitar a mata 

nacional do choupal.”), identifica-se o traçado anteriormente escolhido (traçado 

3T de 2009/2010), ou alternativamente traçado que percorra parte do Vale do 

Mondego cruzando a linha do Norte em terrenos sem habitações entre Ameal e 

Vila Pouca (anulando a atual passagem em viaduto sobre Ribeira de Frades), com 

entrada em Coimbra através de “by pass” paralelo à zona do Choupal pelo lado 

Norte e eventual reposicionamento da Estação de Coimbra B. Este 

reposicionamento deverá ser efetuado tendo em conta o Planeamento Urbano da 

Cidade e Meios de Transporte (Estação Intermodal, Metro, SMTUC, etc.) 

 

Identifica-se abaixo possível alternativa a encarnado (desenho não rigoroso, mas 

apenas ilustrativo): 

 

 

 

Em síntese, caso projeto se venha a concretizar, isto tendo em conta todas as 

dúvidas quanto à sua viabilidade económica, os traçados em consulta deverão 

ser cancelados, pois são inaceitáveis pelos impactos negativos que causarão, e 

alternativamente deverá ser implementado o traçado 3T aprovado em 2007-

2012 ou o traçado acima que é de muito menor impacto do que os traçados 

em consulta. 

Ambas as soluções evitam atravessar a freguesia de Ribeira de Frades, bem como 

a quadruplicação da linha do Norte entre Taveiro e Bencanta, obras inaceitáveis 

que arrasariam esta União de Freguesias e iriam lesar de forma grave e permanente 

as suas populações.  
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Ao terminar este documento, importa referir que a UF de São Martinho do Bispo 

e Ribeira de Frades lançou uma Petição Pública contra os traçados em consulta e 

pela definição de alternativas que respeitem o património e a vida das populações 

afetadas.  

À data de hoje a Petição conta já com cerca de 1000 assinaturas, a maioria 

das quais são de residentes no território desta União de Freguesias, ou seja, 

de cidadãos diretamente afetados pelo projeto. 

 

https://peticaopublica.com/pview.aspx?pi=PT117072 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

S. Martinho do Bispo, Julho de 2023 

https://peticaopublica.com/pview.aspx?pi=PT117072

